PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE

Assessoria Juridica

Parecer n® 001/2021

Assunto: Contratagdo de Assessoria Juridica — Prestagdo de Servicos de Consultoria
Técnica — Possibilidade.

Vem a esta Assessoria Juridica do Municipio de Soure, requerimento para
analisar a possibilidade de contratagdo de Assessoria Juridica. Cumpre esclarecer,
inicialmente, que tal contratagéo decorre, necessariamente, de processo inexigibilidade de
licitagéo.

Primeiramente, os servigos advocaticios estéo insertos no rol de servigos
técnicos especializados encontrados no art. 13 da Lei n° 8.666/1993:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se servigos técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:
| - estudos técnicos, planejamentos e projetos basicos ou
executivos;
Il - pareceres, pericias e avaliagbes em geral;
i ; ) . " ;

Il - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias

financeiras ou tributarias; (Redacéo dada pela Lei n® 8.883, de
1994)

IV - fiscalizagdo, supervisdo ou gerenciamento de obras ou
servigos;

V - patrocinic ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

VI - treinamento e aperfeicoamento de pessoal;

VI - restauragéo de obras de arte e bens de valor histérico.

Ademais, considerando-se que o procedimento licitatério objetiva a
proposta mais vantajosa para a Administragéo através de julgamento objetivo, estimulando-
se a competicéo entre os concorrentes, a contratagéo por inexigibilidade de licitagéo torna-
se, ainda, mais latente ante a impossibilidade de mercantilizagéo da atividade advocaticia,
tal qual se depreende do art. 34 da Lei n° 8.906/1994.
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O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por meio da Stimula
n°® 04/2012/COP firmou o seguinte entendimento:

SUMULA N. G4/2012/COP

‘ADVOGADO. CONTRATACAO. ADMINISTRAGAO PUBLICA.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO. Atendidos os requisitos do
inciso Il do art. 25 da Lei n°® 8.666/93, é inexigivel procedimento
licitatério para contratacdo de servicos advocaticios pela
Administragdo - Puhli?a, dada a singularidade da atividade, a
notéria especializégéo e a inviabilizag&o objetiva de competicéo,
sendo inaplicavel & especie o disposto no art. 89 (in totum) do
referido diploma legal.”

Além disso, a prépria afericée de elementos de fidlcia ndo pode ser
medida através de julgamento objetivo, presente nas contratagdec realizadas através de
procedimento licitatorio.

Ante tais alegagbes, os Tribunais patrios ja entenderam, de maneira

unissona, acerca da possibilidade de contratacéo de advogados através de inexigibilidade
de licitagao:

ADMINISTRATIVO.. AGAO CIVIL PUBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ART. 535, Il, DO CPC. ALEGACOES
GENERICAS. SUMULA , 284/STF. CONTRATACAO
DEESCRITORIO DE ADVOCACIA. LICITAGAO.
INEXIGIBILIDADE. EXPRESSAPREVISAO LEGAL. SERVICO
SINGULAR E NOTORIA ESPECIALIZACAO. REEXAMEDE
CLAUSULAS .CONTRATUAIS E DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. -
SUMULAS 5 E 7DO STJ .
1. Alegagbes genéricas quanto & violagéo do artigo 535 do CPC
néo bastzn: a abertura da via especial, com base no art. 105,
inciso ill, alinea a, da CF. Incidéncia da Sumula 284/STF.
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2. A contratagdo de servigos de advogado por inexigibilidade de
licitagéo esté expressamente prevista na Lei 8.666/93, art. 25,
llc/coart. 13, V.

3.A concluséc firmada pelo acérd&o objurgado decorreu da
analise de clausulas contratuais e do conjunto fatico-probatério
dos autos. Dessarte, o acolhimento da pretensao recursal, no
sentido da auséncia dos requisitos exigidos para a contratagéo
de escritério de advocacia por meio da inexigibilidade de
licitagéo, esbarra no ¢bice das Sumulas 5 e 7/STJ.

Precedentes.

4. Recurso especial ndo conhecido.

(STJ, T2 - Segunda Turma, REsp 1.285.378/MG, Rel. Min.

Castro Meira, j. 13/03/2012, p. DJe 28/03/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA, .
CONTRATACAO DE SERVICOS ADVOCATICIOS COM
DISPENSA DE LICITACAO.
ART. 17 DA LIA. ART. 295, V DO CPC. ART. 178 DO CC/16.
AUSENCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULAS 282 E 356
DO STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93. REQUISITOS DA
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO. SINGULARIDADE DO
SERVICO. INVIABILIDADE DE COMPETICAO. NOTORIA
ESPECIALIZACAOQ. . :
DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA ESCOLHA
DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O
INTERESSE PUBLICO E INOCORRENTE O DESVIO DE
PODER, AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.
1. Quanto a alegada violagéo ao 17, §§ 70., 80., 90. e 10 da Lei
8.429/92, art. 295, V do CPC e art. 178, § 90., V, b do CC/16,
constata-se que tal matéria ndo restou debatida no acérddo
recorrido, = carecendn de prequestionamento, requisito
indispensavel ao acesso 3s instancias excepcionais. Aplicaveis,
assim, as Sumulas 282 ¢ 356 do STF. 2. Em que pese a
natureza de ordem puplica das questdes suscitadas, a Corte
Especial desie Tribunal j& firmou entendimento de que até
mesmo as matérias de ordem publica devem estar
prequestionadas. Precedentes: AgRg nos EREsp 1.253.389/SP,
Rel. . :
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg
1.330.346/RJ, Rel. Niin. ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013;
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AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rel. Min. JOAO OTAVIO DE
NCRONHA, DJe

10/05/2012.

3.Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 que,
para a contratagéo dos servigos técnicos enumerados no art.
13, com inexigibiidade de licitagdo, imprescindivel a presenca
dos requisitos de natureza singular do servico prestado,
inviabilidade de competigZo e notdria especializagéo.

4.E impossivel aferir, mediante processo licitatério, o trabalho
intelectual do Advogaco, pois trata-se de prestagéo de servigos
de natureza persqnalissiina e singular, mostrando-se patente a
inviabilidade de competlgao

5.A singularidade dos servicos prestados pelo Advogado
consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada a
sua capacitagéo profissional, sendo, dessa forma, inviavel
escolher o melhor profissional, para prestar servigo de natureza
intelectual, por meio de licitagdo, pois tal mensuragdo ndo se
funda em critérios objetivos (como o menor preco).

6.Diante da natureza intelectual e singular dos servicos de
assessoria juridica, fincados, principalmente, na relagdo de
confianga, € licito ao administrador, desde que movido pelo
interesse publico, utilizar da discricionariedade, que lhe foi
conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional.
7.Recurso Especial a ‘que se ‘da provimento para julgar
improcedentes os pedidos da inicial, em raz&o da inexisténcia de
improbidade administrativa.

(REsp 1192332/RS, Rel Ministro NAPOLEAO NUNES MAIA
FILHO,

PRIMEIRA TURMA, gulgardo em 12/11/2013, DJe 19/12/2013)

ADMINISTRATIVO. ACAO CIVIL PUBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONTRATACAO DE ADVOGADO.
LICITACAO.

INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISAO LEGAL. SERVICO

SINGULAR E NOTORIA ESPECIALIZACAO. REEXAME

FATICOPROBATORIO. SUMULA 7/STJ.

1. A contratagéo de servigos de advogado por inexigibilidade de
licitag&o esta expressamente prevista na Lei-8.666/93, arts. 25,
lle13,V.

2. Para concluir-se de forma dlversa do entendimento do Tribunal
a quo - "A excepcionalidade, a extraordinariedade, a relevancia
do servigo. ©  justificam - a contratagéo especial,

2% Rua, esquina com a Travossa 14 — Centro — Soure - Para - CEP 68870000

e sy

e



PREFEITURA MUNICIPAL.DE SOURE

Assessoria Juridica

independentemente de licitagéo" -, seria necessario o reexame
fatico probatério dos autos, inviavel na via manejada, a teor da
Sumula 7 do STJ. o

3. Recurso especial ndo conhecido.

(STJ, T2 - Segunda Turma, REsp 726.175/SP, Rel. Min. Castro

Meira, j.

22/02/2011, p. DJe 15/03/2011)

AGCAO PENAL PUBLICA. CONTRATAGCAO EMERGENCIAL DE
ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO
DA ADMINISTRACAO MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAGAO.
ART. 37, XXI . =,

DA CONST!TUICAC. 'DC BRASIL. DISPENSA DE LICITACAO
NAO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
CARACTERIZADA PELA NOTORIA ESPECIALIZACAO DOS
PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS
AUTOS, ALIADA A CONFIANGA DA ADMINISTRACAO POR
ELES DESFRUTADA. PREVISAO LEGAL. A hipétese dos autos
néo é de dispensa de licitagéo, eis que n&o caracterizado o
requisito da emergéncia. Caracterizagdo de situagéo na qual ha
inviabilidade de competicéo e, logo, inexigibilidade de licitagéo.
2. "Servigos i&cnicos profissionais especializados” séo servigos
que a Administragdo deve.contratar sem licitagéo, escolhendo o
contratado de acordo, em ultima instancia, com o grau de
confianga ' que -ela propria, Administragdo, deposite na
especializacéo decse contratado. Nesses casos, o requisito da
confianga da Administragdo em quem deseje contratar é
subjetivo. Dai que a realizagéo de procedimento licitatério para a
contratagéo de tais servigos - procedimento regido, entre outros,
pelo principio do juigamento objetivo - é incompativel com a
atribuicéo cz exercicio de subjetividade que o direito positivo
confere a Administragéo para a escolha do "trabalho essencial e
indiscutivelmente mais adequado 2 plena satisfagéo do objeto do
contrato” (cf. o § 1° do art. 25 da Lei 8.666/93). O que a norma
extraida do texto legal exige € a notéria especializagéo,
associada ao elemerito -subjetivo confianga. Ha, no caso
concreto, requisitos suficientes para o seu enquadramento em
situagéo na qual ndo incide o dever de licitar, ou seja, de
inexigibilidade de licitagéo: os profissionais contratados possuem
notéria especializagcdp, comprovada nos autos, além de
desfrutarem da confianga.da

Administracéo. Agdo-Penal que se julga improcedente.
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(STF, Tribunal Pleno, AP 348/SC, Rel. Min. Eros Grau, j.
15/12/2006, p. DJe 03/08/2007).

Neste mesmo sentido, o Tribunal de Contas da Uni&o j4 manifestou a
possibilidade de contratagéo dos servigos descritos no art. 25, Il, da Lei n° 8.666/1993, por
conta do elemento de confianga, o que inviatiliza a contratagéo através de julgamento
objetivo:

Nas contratacbes diretas por inexigibilidade de licitag&o, o
conceito de smqulandade nao pode ser confundido com a ideia
de unicidade, exclusividade, ineditismo ou raridade. O fato de o
objeto poder ser executado por outros profissionais ou empresas
n&o impede a contratagéo direta amparada no art. 25, inciso I,
da Lei 8.666,93. A inexigibilidade, amparada nesse dispositivo
legal, decorre da impossibilidade de se fixar critérios objetivos de
julgamento.

Fiscalizag&o em processo de Solicitagéo do Congresso Nacional
apurou possiveis isregularidades ocorridas no Ministério Pablico
Federal (MPF), relacionadas a contratagéo direta de empresa,
por inexigibilidade de licitagdo, para a ‘“implantagdo de
mecanismos de governanga interna com o intuito de melhorar o
dialogo entre o Gabinete do Procurador-Geral da Republica, a
alta administragde, os membros ‘e servidores do Ministério
Publico Federal”. Entre os fatos que motivaram a requisigdo da
fiscalizagéo, destaca-se a contratagdo de empresa, por
inexigibilidade de licitagdo, “com base no inciso Il do artigo 25,
combinado, com o inciso |l do artigo 13, todos da Lei 8.666, de
1993", sem o atendimento dos requisitos de "inviabilidade de
competicdo”, "natureza singular do - servico" e "notoria
especializag&o”, uma vez que “a empresa contratada ndo seria a
Unica capacitada a atender & demanda do MPF e essa
necessidade ‘de comuicagdo interna n&o.seria tdo fora do
comum que exigisse um prestador de servigco com notéria
especializagcdo técnica”. Em sua andlise, a unidade técnica
considercu que “o conceito de singularidade de que trata o art.
25, inciso I, ca Lei 8.666/1993 néo estaria vinculado a ideia de
unicidade, mas de complexidade e especificidade. Dessa forma,
a natureza singuiar ndo deveria ser compreendida como
auséncia de pluralidace de sujeitos em condigcdes de executar o
objeto, mas sim como uma situagdo diferenciada e sofisticada a

i
-~
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exigir acentuado nivei de segurancga e cuidado”. Nesse sentido,
concluiu que a empresa contratada “‘possuiria a notdria
especializagéo, tanto pelo curriculo dos profissionais que a
compdéem quanto pela experiéncia anterior em trabalhos
realizados em outras entidades publicas e por ter realizado
diagnéstico na area de comunicagdo do proprio MPF”. Contudo, ;
ponderou que ndo restara caracterizada a singularidade do &
objeto “pois seria de se esperar que o relatério'do diagnéstico ;
realizado pudesse servir de base para o trabalho de qualquer
outra empresa competente, gue poderia simplesmente utilizalo”,
sendo possivel a definicdo e o detalhamento dos produtos a
serem contratado's, ”Qe modo a pemitir a comparagéo objetiva
entre propostas :a seiem submetidas em eventual certame i
licitatério®. Ao aralisar o ponto, o relator anotou que ‘“a i
contratagéo direta por inexigibilidade, com base no art. 25, inciso g
Il, da Lei 8.666/1993, exige simultaneamente a demonstragéo
dos seguintes requisitos: que o objeto se inclua entre os servigos
técnicos especializados do artigo 13 da Lei de Licitagbes; que
tenha natursza, singular e que o contratado detenha natéria
especializagéo”. Assim, em linha com a anélise da unidade
técnica, o relator considerou que o objeto da contratagéo teria
‘lodas as caracteristicas inerentes a uma contratacdo de
consultoria, espécie enumerada no art. 13, inciso I, da Lei de
Licitagbes e Contratos”, sendo possivel “o. enquadramento da
contratac&o no inciso Il do art. 25 da mesma Lei”, além de “estar
bem caracterizada a notéria especializagdo”. Contudo, divergiu i
pontualmente do exame realizado pela unidade instrutiva em :
relagéo a singularidade do objeto. Sobre o ponto, enfatizou que
‘tal conceito n&o pode ser confundido com unicidade,
exclusividade, ineditismo ou mesmo raridade. Se fosse tinico ou
inédito, seria caso de inexigibilidade por inviabilidade de
competicéo, fulcrada no caput do art. 25, e ndo pela natureza
singular do servigo. O fato de o objeto poder ser executado por
outros: profissionais ou empresas ndc impede que exista a
contratacédo amparada no art. 25, inciso I, da Lei 8.666/1993".
Divergiu ainda da cerrelagéo realizada pela unidade técnica “no
sentido de que né&o, existe singularidade do objeto quando é A
possivel a especiticagdo tanto de qualificagdo técnica da
empresa a ser contratada quanto dos servigos e produtos a f
serem produzidos, detalhando a imetodologia a ser utilizada e os ‘
contetudos dos produtos a serem entregues. Isso porque em
alguns tipos de contratagdo deve ser observada a relagdo que

T TR
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existe entre a singularidade do objeto e a notéria especializagéo.
Embora tal fatc ndo possa ser tomado como uma regra geral, a
singularidade dec objeto muitas vezes decorre da prépria notéria
especializagéo de seu executor’. Assim, para o relator, “nesse
tipo de objeto 'consulteria ' a inexigibilidade de licitagdo é
possivel para contratagd> de objetos mais ¢omplexos, em §
particular quando a metodologia empregada & os produtos B
entregues s&s interdependentes da atuac&o db prestador de
servico, assim como de suas experiéncias pretéritas,
publicagbes, equipe técnica, aparelhamento: e atividades
anteriormente desenvolvidas para o préprio érbéo. A prébpria
escolha do contrafado acaba dependendo de uma analise
subjetiva, e néo Pogderia ser diferente, pois, se a escolha pudesse
ser calcada ern elementos objetivos, a licitagdo n&o seria
inviavel. Ela € impossivel justamente porque ha dificuldade de
comparagéo objetiva entre as propostas, que estdo atreladas aos
profissionais que executaréo os trabalhos. Portdnto, nesse tipo
de objeto, resta caracterizada a discricionariedade na escolha do
i contratado (...) Essa & a melhor interpretagé@o da Stimula 264 do |
1 TCU, de que a contratagdo de servicos por natéria |
especializacéo somente é cabivel quando se tratar de servigo de !
natureza singular; capaz de.exigir, na selegédo do executor de
confianga, grau ce subjetividade insuscetivel de ser medido
peios critérios objetivos de.qualificagéo inerentes ao processo de
licitagdo”. Sobre o cas> em exame, observou que a empresa
contratada “prestou servigos de diagnastico de governanca da
comunicagéo interna no ambito do MPF, o que demonstra que
possuia melhor conhecimento da estrutura interna do érgéo, dos
seus fluxcs de trabatho, dos seus pontos positivos e dos
problemas de comunicagdo interna. Embera isso ndo
necessariamente tornc a empresa fornecedora exclusiva, ndo se
pode olvidar que justifique sua contratagéo, casb presentes os
requisitos exigidos para o enquadramento da contratagéo no
inciso Il do art. 25 da Lei 8.666/1993". Salientou por fim o relator
que “o fato da impessibilidade de se fixar critérips objetivas de
julgamento, aliada a discricionariedade do gestor na escolha do
§ profissional a s¢r contratado, ndo autoriza & /\"dministrag:ao a
i efetwar escolhas arbitrarias ou inadequadas 3 satisfagdo do
interesse pubiico. A selegdo devera observar ps critérios de
notoriedade , e  especializagéo, sendo : devidamente
fundamentada nc processo de contratag&o”. Cfaracteﬁzada a
sirgularidade do: cbjeto e iustificada a escolha dp contratado, o

o e
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a

Plenario do Tribunal, cénsiderando a auséncia de outras
irregularidades na contratag&o, decidiu, entre outras medidas,
considerar a solicitagdo integralmente atendida e arquivar o
processo. (Acérdéo 2616/2015-Plenario, TC 017.110/2015-7,
relator Miristro Benjamin Zymier, 21.10.2015.) i
¥
Desta forma, a jurisprudéiicia pétria ja firmou entendimento, ini:lusive nos
orgéos de controle, de que a contratagdo do advogado pode ocorrer através de
inexigibilidade de Iiciﬁqéo posto que o mister‘do 2rvico necessita da relac;éo de confianga
presente entre contratante e contratado, .0 qual ndo pode ser afendo através de

'-.

procedimento objetlvd de escolha. e

Portanto, além da comprovagéo de notéria especializagéo do advogado |
contratado — que pode ser provada através de atestados de capacidade técnica fornecidos,
certificados de cursas e de pés-graduacgéo na 4rea de trabalho —, deve-se levar em
consideragdo, da mesma forma, o requisito subjetivo de confianga da Administragdo em
quem se deseja contratar, posto, também, ser elemento fundamental.

No entanto, a singularidade dc objeto impossibilita a Administragao
quantificar um prego médio para o servigo, portanto nao ha que se falar em comparag:éo de
pregos para servigos que séo de natureza smguiar e, pcrtanto néo possuem critérios
comparativos.

O Tribunal de Cortas da Uniéo ja manifestou o seguinte enteni!imento
acerca de pesquisa de pregos em casos de contratagéo por inexigibilidade: g

A justificativa do preco em’ contratagbes diretas (art. 26,
paragrafo Unico, incisc ll, da Lei 8.666/93) deve ser realizada,
preferencialmsnte,. mediante: (i) no caso .de dispensa,
apresentacéo de, no minimo, trés cotagbes validas de empresas
do ramo, ou justificativa circunstanciada se n&o for possivel obter
essa quantidede minima; (i) no caso de inexigibilidade,
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s

comparag&o com os nrecos praticados pelo romecedor junto a
outras instituicdes ptiblicas ou privadas. |

Pedidos de Reexame interpostos por gestore es do Instituto
Nacionai de Metrologia, Qualidade e Tecnojogia (Inmetro)
questionaram deliberagéo pela qual o TCU apligara multas aos i ‘
recorrentes em razéo, dentre outras meg‘uandades da
“aquisigdo de eguipamentos, por dispensa de llcltac;ao (art. 24,
XXI, da Lei 8.666/93), por pregos unitarios supeljores ao menor
preco obtido na cotagéo/pesquisa de mercado, sem justificativa
para a escolha do fornecedor e do prego praticado”. Ao analisar
as razées recursais, o relator entendeu que & escolha! dos
fornecedores para as aquisi¢des “foi tecnicamentg motivada pela
entidade”. Quanto ao prego, destacou que, “mesmo nos casos
de tontratagdes diretas, deve ser justificado, a teor do art. 26, Ill,
" da Lei 8.666/93", ressaltando ainda que “a Tribunal  tem
entendido que a apresentagéo de cotagtes juntd ao mercado é
a forma preferencial de se justificar o prego em tratagées sem
licitagdo (dispensa de licitagdo), devendo cotadas, no
minimo, 3 propostas validas de empresas do ramp; ou, caso ndo
seja viavel obter esse numero de cotagdes, de:zse apreséentar

o g

il o

S,

justificativa circunstanciada (...). E, nos casos de inviabilidade de
licitegdo, este Plenario se manifestou, confo ...0 Acérdéo
819/2005, no sentido de que, para atender o disposto no inciso
Ill do. art. 26 da Lei de Licitagdes, poder-se-ia fazer uma
comparagéo eniie o0z pregos praticados. pelo fornecedor
exclusivo junto a outras instituicdes publicas ou privadas”. Nesse
sentido, concluiu o relator que, no caso congreto, a pratica
adotada pelo Inmetro para os casos de dispensa de licitagdo
estaria de acordo coin o entendimento do TCU. Quanto aos
casos de inviabilidade de licitagéo, observou, que nao fora
comprovado “que a entidade tenhka promovido alguma medida
tendente a ‘verificar outros pregos praticades pelo fornecedor
exclusivo do ‘microscopio”. Ponderou, contudo, que “essa b
medida, ainda que desejavel, é, ainda, uma orientagéo singular & |
feita por esta Casa”. Considerando que a manuténgdo da multa
aplicada =aos gestores seria medida de extremo rigor,
“especialmente frente a auséncia de dano ao eréario”, o Tribunal,
pelos motivos expostos pelo relator, deu provimento aos pedidos
de reexame, afastando a sangéo imposta aos responsaveis.
Acérdéo 1565/2015-Plenaiio, TC 031 478/1011 -5, relator
Ministro Vital do Régo, 24.6.2015.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE

Assessoria Juridica

Assim, o Tribunal de Contas da Uniéo sedimentou o entendimento de que,
nos casos de contratagéo por inexigibilidade de licitagéo, a Administragéo deve comparar os
pregos praticados pelo mesmo fornecedor dos servigos com outros 6rgéos da Administragéo
ou, ainda, com a iniciativa privade, inexistindo a possibilidade de se tat’?lar precos de

&

servigos singulares. :
i

Desta maneira, a apresentagao das 03 (trés) propostas ndo se': afiguram ;'
como requisito para justificativa de pre¢n. nge, a Administragéo, juntavg aos autos do
processo, comprovarltes acerca do prego maqcédo pelo proponente com outros entes de
direito publico ou privado, que sejam capazes de demonstrar o prego praticado. i

Nestes autos, verifica-se que a proposta enviada pelo Advogado que se |
s i
busca contratar esta em consonancia com o praticado por ele em outros casos, inclusive na

mesma precificagéo étilizada, ha 02 (dois) anos, na Camara Municipal de Sciure.
L 3 : ¢

t
'

No concemente & documentagéo necesséria & comprovagéo das condigdes
de habilitagéo, mister se faz salientar que a Lei 8.666/93 dispde no rol do art. 27, documentos
necessarios para habilitagdo, sejam estes: '

Art. 27. Para a habilitagdo nas licilagbes exigir-se-a dos
interessados, exclusivamente, documentagéo relativa a:

| = habilitagéo juridica; ] !

Il — qualificagéo técnica; ' : "

-

Il = qualificagédo econémico-financeira; i !

IV= regularidade fiscal e trabalhista; (Redacéo dada pela Lei n°
12.440, de 2011) (Vigéncia)

V = cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da

—_— s e e

Constituicdo Federal.:(Incluido pela Lei n° 9.854, de 1999)

¥

O disposto no artigo supracitado rege, de um modo geral, sobre a

i
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE

Assessoria Juridica

documentagéo necesséria para a habilitagéo nas licitagdes. Entretanto, é importante frisar o
disposto no § 1° do art. 32 da Lei n° 8666/93 que dispde da segginte forma: "a
documentacéo de que tratam o art. 28 a 31 desta Lei podera ser dispensada§ no todo ou em
parte, nos casos de convite, concursc, fornecimento de bens para pronta entrega e leildo.".

Considerando que Dispensa e Inexigibilicade de Licitagéo néoiséo
consideradas “modalidades de licitagdo”, ndo faz sentide que o art. 27 da referida Lei seja

&

aplicado em tais modalidades. i {

Faz-se necessario frisar que as cortratagbes feitas através de Dispensa ou
Inexigibilidade de Lici:égéo n&o necessitam da apresentagéo de documentaQo, assim como
preleciona os artigos outrora mencionados, mas faz-se nhecessario a co provagéb de
regularidade prevndencnéna vez que é expressamente vedado a contrata?éo de pessoa
juridica em débito com 0 INSS nos termos do art. 195, §3° da Constltuu;é? Federal, ,bem
como a regularidade junto ao FGTS e, em casos de prestac;éo de servigos camo o presente,
a Certidéo Nacional de Débitos Trabalhistas (CNDT). ;

(0] Tribu_nal de Contas da Uniéq, jéf paciﬂqpu tal entendimento nos seguintes
termos:

39. Nas demais aquisicoées feitas com
dispensa/inexigibilidade, decorrentes de regular processo de
aquisicdo e .conforme limites estabelecidos nos regulamentos
préprios dos entes, somos de opini&o que, além de documento
comprobatério idéneo, devem ser juntados comprovantes de
regularidade com a seguridade social e FGTS, em respeito ao
entendimenic firmado pela Decisédo 705/1994-TCU Plenario,
dispensando-se, porém, a comprovacgéo da regxdandade com a
Fazenda, tendo em conta o entendimento ﬁrmado mediante o
AC-1661/2011-TCUPlenério.

40. No que ‘rata da prova de memsténha de débitos
inadimplidos perante a Justica do Trabalho, ingtituida pela lei
12440/2011, néo enconiramos deliberagdes soie o tema, mas
nosso entendiraento € que deva ser exigida ap

nas quando da
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“

formahzac,éo de contratos que envolvam a prestagdo de
servigos.” (Ata n° 34/2013 — 2* Camara — Data da Sessao:
24/9/2013 - Ordinéria — AC-5836-34/13-2).

Observe o art. 195, § 3° da Constituigdo Fediral, que exige
comprovante de regularidade com o INSS e o FGTS de todos
aqueles que contratarn com o poder publico} inclusive nas
contratagbes realizadas mediante convite, | dispensa ou
inexigibilidade de licitagdo, mesmo quando se tratar de compras
para pronta entrega.

(Acordao 1708/2(593 Plenario) !

Desta manelra resta consignado que em casoi de dlspensa e
inexigibilidade de hci!agéo 0 rol de documentos para comprovagio da habilitagdo do
contratado se resume a Comprovagéo de Regularidade Previdenciaria, COmprovagéo de
Regularidade junto @ao FGTS e, em casos que envolvam prestagéo de servugos
Comprovagéo de regularidade de débitos trabathistas (CNDT)

Portanta ante o exposto, entende-se pecr posswel a contrata@o de Assessoria
Juridica através do procedimento de inexigibilidade de licitagdo, nos ten'nos da lei e
jurisprudéncia colacionados anteriormente.

RENAT Assinadg Fie

; . forma digital
E o parecer, S.M.J. ' ‘ por RENATO
Hrecer O , CESAR SASAKI
: CESAR wartos
Dados:
Soure (PA), 11 de janeiro de 2021. ﬂ SASAKI R

| Assinado de forma digital por MATOS -03'00'
DOMINGOS f;\DOMNGOS PADILHA DA SILVA 3

PADILHA DA S“_VADados 2021.01.11 10:23:18

Dommgos Pad;lha da Sliva '
OAB/PA 12335 {
Procurador do Municipio de Soure
Decreto n.° 009/2021
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